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Algumas Questões sobre o Desenvolvimento 
da Epidemiologia na América Latina 

Rita Barradas Barata1 

Maurício Lima Barreto2 

Resumo: Este artigo apresenta de maneira panorâmica algumas questões referentes ao estado atual do 

conhecimento e da prática epidemiológica no Brasil, relacionando tais desenvolvimentos com o movimento 

internacional no campo. Inicialmente é apresentado, de maneira sucinta, o desenvolvimento da área na última 

década. Em seguida, caracteriza-se a crise paradigmática da disciplina e apontam-se algumas questões 

teóricas e metodológicas relevantes no sentido da definição de um novo paradigma. Na seqüência, são 

abordadas questões relativas à incorporação dos conhecimentos epidemiológicos aos serviços de saúde 

apontando alguns dos desafios apresentados e, finalmente, considera-se as tendências de desenvolvimento 

da corrente hegemônica e também contrahegemônica da epidemiologia. 

Palavras-Chave: Epidemiologia; Tendências; América Latina. 

Summary: This paper presents in a panoramic way some relevant questions related to the present status 

of the epidemiologic knowledge and practices in Brazil and its relationship with the international movement 

in this field. Following, its paradigmatic crisis was characterized and some relevant theoretical and methodological 

questions towards the definition of a new paradigm were raised. Other topic discussed was about the 

utilization of the epidemiological knowledge in the health services. At the end, the trends in the development 

of the hegemonic epidemiology were considered, as well as its contra-hegemonic counter-part. 

Keywords: Epidemiology; Trends; Latin America. 
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I n t r o d u ç ã o 

A epidemiologia tem apresentado, em 
nível mundial, um intenso e rico desenvolvi­
mento no decorrer deste século, principalmen­
te, nas últimas décadas. Os conhecimentos 
gerados pelos estudos epidemiológicos têm 
interferido no cotidiano das pessoas à medi­
da que sua divulgação tem implicado mudan­
ças de hábitos e comportamentos. Entre os 
muitos exemplos poderíamos citar a questão 
dos hábitos alimentares e das atividades físi­
cas e a sua associação com as doenças car-
diovasculares. A presença crescente dos pro­
dutos da pesquisa epidemiológica no cotidi­
ano das pessoas e a ampliação de seu campo 
de aplicações, que extrapola do processo 
saúde-doença para as questões relativas à 
produção e oferta de serviços de saúde, en­
tretanto, não são capazes de ocultar os pro­
blemas existentes na disciplina. De um lado, 
questões relativas ao âmbito interno, de or­
dem teórica e metodológica, e de outro, ques­
tões relativas à utilização do conhecimento 
produzido no sentido de solucionar proble­
mas de saúde. 

Este artigo se propõe a apresentar um 
elenco desses problemas e discutir algumas 
das tendências presentes no campo, com ên­
fase nos enfoques desenvolvidos no Brasil e 
na América Latina, sem perder de vista os 
vínculos mais gerais entre essas produções e 
aquelas feitas nos países de primeiro mundo. 

A E p i d e m i o l o g i a n o Bras i l 

No decorrer dos últimos dez anos, a Epi­
demiologia no Brasil apresentou ritmo acele­
rado de crescimento verificado através do au­
mento da produção científica, do aumento do 
número de seus praticantes, da demanda por 
contribuições cia epidemiologia na reorgani­
zação dos serviços de saúde, e, também, do 
desenvolvimento e amadurecimento do deba­
te conceituai e metodológico. Este crescimen¬ 

to esteve ancorado no aumento dos cursos de 
pós-graduação senso estrito e senso lato, no 
apoio institucional representado pela Organi­
zação Panamericana de Saúde, pela criação do 
Centro Nacional de Epidemiologia da Funda­
ção Nacional de Saúde e no trabalho da comis­
são de Epidemiologia da ABRASCO. 

Apesar da inexistência de um diagnóstico 
atualizado da produção recente na área, ava­
lia-se através de indicadores tais como a pro­
porção de artigos publicados nas revistas de 
Saúde Coletiva e de temas livres apresenta­
dos nos congressos de Epidemiologia e Saú­
de Coletiva, e de livros e capítulos de livros 
publicados, que a produção científica cresceu 
significantemente, nos últimos anos (ABRAS­
CO, 1990; ABRASCO, 1992; ABRASCO, 1995; 
Pellegrini et ai, 1995). 

A própria posição ocupada pela investi­
gação científica no conjunto de preocupações 
da área sofreu alteração importante nesse 
período. Se recordarmos a primeira Reunião 
Nacional sobre Ensino e Pesquisa em Epide­
miologia, promovida pela ABRASCO, em 
Friburgo, em 1984 (ABRASCO, 1986), chama­
rá nossa atenção a importância concedida ao 
ensino e à formação de residentes, ficando as 
questões relativas à pós-graduação senso estri­
to e â pesquisa científica em segundo plano. 

Após a criação da Comissão de Epide­
miologia, ainda em Friburgo, vários seminá­
rios e reuniões se sucederam dando origem 
ao "Ciclo de Itaparica", que culminou na ela­
boração do I Plano Diretor para o Desenvol­
v i m e n t o da E p i d e m i o l o g i a no Brasi l 
(ABRASCO, 1989). Neste documento, que 
orientou os trabalhos da comissão entre 1990 
e 1994, as tarefas foram agrupadas em três 
blocos: ensino, pesquisa e práticas em servi­
ços, sendo que as duas primeiras apresenta­
ram maior densidade de propostas. 

Outro marco na história do desenvolvi­
mento da Epidemiologia brasileira foi a rea­
lização do I Congresso Brasileiro de Epidemi­
ologia, em Campinas, em 1990. A despeito da 
crise vigente no país, o evento teve larga 



adesão, tendo o número de participantes na­
cionais e estrangeiros superado as expectati­
vas dos organizadores. Além das dimensões, 
a qualidade dos trabalhos trouxe grande im­
pulso às atividades da comissão. Este novo 
patamar do movimento da epidemiologia bra­
sileira teve continuidade no II Congresso, 
realizado em Belo Horizonte, em 1992, e no 
III Congresso, em Salvador, em 1995. 

A partir da criação do CENEPI pela Fun­
dação Nacional de Saúde, a participação de 
docentes e pesquisadores das Universidades 
e Institutos de pesquisa na capacitação de 
profissionais de saúde e no encaminhamento 
de questões relativas às práticas em serviço 
tornaram-se freqüentes, dando origem a uma 
colaboração efetiva e proveitosa entre univer­
sidade e serviços de saúde. Tal envolvimento 
pode ser constatado na elaboração do II Pla­
no Diretor para o Desenvolvimento da Epi­
demiologia no Brasil, para o período de 
1995 a 1999, no qual o destaque para as 
questões referentes às práticas em serviços 
de saúde é bastante grande, equiparando-
se às questões relativas ao ensino e à pes­
quisa (ABRASCO, 1995) . 

A expressiva participação de pesquisado­
res estrangeiros, provenientes da Península 
Ibérica, países nórdicos, Estados Unidos, Ca­
nadá e América Latina, durante o III Congres­
so Brasileiro de Epidemiologia, ocasião em 
que também se realizaram o II Congresso 
Ibero-americano e o I Congresso Latino-ame­
ricano de Epidemiologia, apontam um novo 
momento de inflexão no desenvolvimento da 
epidemiologia brasileira, assinalando a impor­
tância que a colaboração com outros grupos 
de pesquisadores possa ter no amadurecimen­
to da área. 

Frente aos avanços já alcançados e aos 
desafios ainda por vencer, a Comissão de Epi­
demiologia assumiu o compromisso de dar 
continuidade à organização de congressos, se­
minários e reuniões técnicas e abrir uma nova 
frente de trabalho com o lançamento da Re­
vista de Epidemiologia, da ABRASCO, conso¬ 

lidando assim o crescimento verificado na 
produção científica e tecnológica da disciplina. 

Todo esse crescimento ocorre em meio a 
uma "crise de identidade" da epidemiologia 
enquanto disciplina científica, crise esta 
identificada não apenas por pesquisadores do 
Terceiro Mundo, como ocorreu durante as 
décadas de 70 e 80, mas também polemizada 
e debatida por pesquisadores dos países 
desenvolvidos. Esta crise e as questões que 
ela levanta para os praticantes da investiga­
ção científica em Epidemiologia serão o obje­
to de nossa discussão. 

A Crise d a E p i d e m i o l o g i a 
H e g e m ô n i c a e as Crí t icas a 
Ela F o r m u l a d a s 

Partindo dos critérios propostos por 
Thomas Kuhn (1989) e, agregando a eles novos 
elementos, podemos identificar a crise hoje 
existente na produção da ciência epidemioló-
gica manifesta através de insuficiências, para­
doxos, anomalias e limites (Almeida-Filho, 
1994). Dentre as insuficiências podemos men­
cionar a incapacidade de formular um concei­
to de saúde positivo e a dificuldade em 
operacionalizar sua própria concepção de 
doença no plano coletivo, tornando-se as­
sim dependente das concepções elaboradas 
pela Clínica para o plano individual. Os pa­
radoxos podem ser observados cotidianamente 
a partir da divulgação, na imprensa leiga e 
especializada, de resultados de pesquisas que 
trabalham com a mensuração de riscos e o 
estabelecimento de associações entre tais 
medidas e os chamados fatores de risco, o que 
demonstra o grau de discordância e confusão 
prevalecente no campo (Taubes, 1995). A 
inadequação entre teorias, métodos e práticas 
gera insatisfação e inquietação entre os pesqui­
sadores menos propensos a conformar-se às 
práticas da "ciência normal" (Czeresnia, 1993). 

F a c e a esses i m p a s s e s as c i ênc ias 
empíricas têm optado pelo maior aprimora 



mento técn ico , aumentando o grau de 
positividade de seus enunciados e restringindo 
as condições de validade destes. Deste modo, 
as tentativas de superação da crise restringem-
se aos aspectos da "teoria em si", isto é, ao 
sistema lógico-conceitual, sem considerar a 
possibilidade de desenvolvimento de uma teo­
ria que obedeça aos interesses emancipatórios 
e enriquecedores, e, portanto, aos compromis­
sos éticos da investigação científica, na direção 
de uma prática realmente emancipadora (Men-
des-Gonçalves, 1990; Ayres, 1994). 

Questões Relativas a o 
D e s e n v o l v i m e n t o I n t e r n o 
d a D i s c i p l i n a 

O principal problema teórico da Epide­
miologia é reconhecer-se e reafirmar-se como 
teoria. Seu objeto real é a "gênese e o devir 
dos processos saúde-doença em populações 
concretas" (Mendes-Gonçalves,1990), colocan­
do para a disciplina o desafio de compreendê-
los no "seio de uma sociedade complexa, plu­
ral e contraditória, atravessada por práticas 
institucionais e constituída por agentes históricos 
concretos" (Almeida-Filho, 1995). 

Há dois pressupostos básicos para orien­
tar a discussão sobre o objeto científico: o 
primeiro afirma a precedência do objeto real 
sobre o objeto do conhecimento, isto é, defi­
ne as necessidades concretas dos homens 
como geradoras de teorias; o segundo afirma 
a precedência do objeto real sobre o método, 
isto é, a definição da disciplina científica e 
sua individualização no conjunto de aborda­
gens possíveis é dada pelo objeto de estudo 
e não pelos métodos empregados para estudá-
lo (Mendes-Gonçalves, 1990). 

O objeto, como lembra Almeida-Filho 
(1994), é diferente da representação da coisa, 
não é o equivalente abstrato da coisa real. O 
objeto construído na e para a investigação 
científica guarda uma relação de referência 
para com o objeto concreto. O desafio está 

em superar as limitações representadas pelo 
caráter instrumental, materializado no concei­
to de risco, na busca de objetos-modelo com 
capacidade heurística, sem entretanto romper, 
descaracterizando, os limites da disciplina. Há 
diversas tentativas, no campo, de elaboração 
de objetos mais complexos e totalizados tais 
como o perfil epidemiológico de Breilh, o nexo 
biopsíquico de Cristina Laurell, o modo de 
vida de Cristina Possas e a teoria da saúde, 
com o conceito de reprodução social de Juan 
Samaja (Almeida-Filho, 1992). 

Em sentido contrário aos esforços desta­
cados no parágrafo anterior, existem movi­
mentos no sentido de uma maior formalização 
que, se por um lado, representam tentativas 
de ampliação dos objetos sobre os quais um 
hipotético "método epidemiológico" viria a ser 
aplicado; por outro, acabam por determinar 
uma redução na identidade científica da dis­
ciplina ao descaracterizar a especificidade de 
seu objeto (Ayres, 1994). 

A segunda questão refere-se aos pressu­
postos lógicos da epidemiologia enquanto 
disciplina científica. Vários autores têm apon­
tado as limitações que a adoção da lógica 
formal tem significado para a possibilidade 
de superação da crise na disciplina. Um dos 
aspectos que tem sido objeto de reflexão na 
epidemiologia diz respeito ao núcleo mesmo 
da lógica formal, isto é, ao princípio da iden­
tidade, com seus corolários da não-contradi-
ção e da obrigatoriedade de toda proposição 
possuidora de sentido ser identificada como 
verdadeira ou falsa em termos absolutos 
(Castiel, 1995). Outros aspectos lógicos rele­
vantes são as relações de externalidade entre o 
processo saúde-doença (parte) e a sociedade 
(todo), os procedimentos inferenciais centrados 
exclusivamente nos processos indutivos ou 
dedutivos, recusando outras formas de 
inferência, o predomínio do determinismo cau­
sai e a recusa de outras formas de determina­
ção, a redução do real a um agregado de indi­
víduos e a negação dos vínculos relacionais 
constitutivos da totalidade (CORISCO, 1993). 



Além das questões relativas ao sistema 
de lógica em si há um número relativamente 
grande de oposições ou antinomias presentes 
na discussão, dentre as quais cabe destacar a 
oposição entre teoria e prática, sujeito e objeto, 
individual e coletivo, biológico e social etc. 
(Almeida-Filho, 1994). Outro aspecto freqüen­
temente posto em questão é o relativo à cons­
trução de proposições verdadeiras (Ayres, 1994; 
Czeresnia, 1993)- A teoria crítica se impõe como 
tarefa a busca de soluções, em outro sistema 
de lógica, para cada um desses problemas. 

O terceiro conjunto de questões refere-se 
aos métodos de investigação, caracterizados 
por um certo "cientismo", ou seja, impessoa­
lidade dos métodos, rigor técnico, objetivida­
de, abordagem unidimensional de sujeitos pri­
vados, para os quais as variações quantitati­
vas de qualidades homogêneas serão objeto 
de investigação e biologicismo, que resulta 
em normalização metodológica e elaboração 
de um "discurso pobre e deslocado da vida" 
(Castiel, 1995; Ayres, 1992; Czeresnia, 1993). 
A fragmentação e a especialização crescentes, 
sob o primado do conceito de risco, e a falsa 
oposição entre observação e experimento, 
métodos descritivos e analíticos representam 
obstáculos à busca de alternativas metodoló­
gicas que permitam a compreensão do pro­
cesso saúde-doença enquanto sistema com­
plexo de determinações (Almeida-Filho, 1994 
& 1995). 

As saídas apontadas para essas insufi­
ciências vão na direção dos estudos de com­
plexidade, superação do indutivismo, revisão 
da noção de experimentação, crítica ao 
pretenso objetivismo das evidências experi­
mentais, reconhecimento dos procedimentos 
de implicação presentes na construção de 
evidências, assim como de outros procedimen­
tos de negociação, aprimoramento dos estu­
dos de agregados e revisão crítica da "falácia 
ecológica", buscando a pluralidade dos méto­
dos, a utilização de analogias e metáforas 
como ferramentas de criação/invenção, a ela­
boração de "famílias de modelos" e a constru¬ 

ção cio coletivo como unidade de observa­
ção, análise, interpretação e intervenção 
(Almeida-Filho, 1995; Castiel, 1995; CORISCO, 
1993; Wing, 1993; Samaja, 1992; Amann & 
Knorr-Cetina, 1990; Morgenstern, 1982). 

O quarto grupo de questões é relativo 
aos problemas técnicos derivados das opções 
teóricas e metodológicas dominantes. Como 
conseqüência das escolhas feitas nos planos 
teórico, lógico e metodológico as técnicas de 
quantificação matemática são consideradas as 
únicas capazes de contribuir na formulação 
de proposições verdadeiras, objetivas e neu­
tras sobre as associações entre variáveis iso­
ladas e delimitadas e a ocorrência de doença 
(risco) em grupos de indivíduos recortados 
segundo sua condição de exposição. Entre­
tanto, esta escolha não está livre de proble­
mas e limitações na medida em que não é 
possível garantir a comparabilidade entre 
expostos e não expostos (nos termos espera­
dos pela receita da experimentação), nem 
equacionar de maneira satisfatória a catego­
ria exposição. Há diversas tentativas de sofis­
ticação dos modelos matemáticos visando 
superar as limitações das funções lineares 
univariactas e multivariadas, bem como pro­
postas para análises em múltiplos níveis, que 
incorporam variáveis do nível individual, fa­
miliar, de classes etc. O maior desafio está 
justamente na reconstrução dos nexos exis­
tentes no sistema complexo entre o processo 
saúcle-doença, por um lado, e os indivíduos 
e a sociedade, por outro. Necessariamente, o 
uso de técnicas exclusivamente quantitati­
vas significa uma restrição injustificada face 
aos problemas apontados. Uma vez que os 
procedimentos técnicos analíticos rompem 
esses vínculos e fragmentam a realidade, a 
interpretação adequada, isto é, mais próxi­
ma do real, deverá reconstruir, na medida 
do possível, essas relações sob pena de 
não alcançar efetividade (Wing, 1993b; Von 
Korff et al, 1992) . 

Em decorrência dos problemas já aponta­
dos coloca-se para a epidemiologia o desafio 



da superação dos limites disciplinares na 
apreensão do processo saúde-doença em sua 
dimensão coletiva. Trata-se da questão da 
transdisciplinariedade exigida pela própria 
complexidade do objeto de investigação: "tro­
ca e diálogo" entre diferentes saberes cientí­
ficos, entre saberes científicos e saberes do 
cotidiano, entre discursos e práticas. É neces­
sário apostar na pluralidade dos métodos na 
construção de "teorias verdadeiras", onde a 
positividade decorra de um procedimento 
compartilhado intersubjetivamente, a norma-
tividade seja a expressão da capacidade de 
implementação "práxica" de seus produtos e 
cuja autenticidade repouse na efetiva comuni­
cação. Teoria verdadeira, no sentido ético de 
verdade, por implicar uma práxis emancipa-
dora, não se limitando ao campo de ação da 
razão instrumental (Almeida-Filho, 1995; Ayres, 
1994; CORISCO, 1993; Mendes-Gonçalves, 
1990; Samaja, 1992). 

Questões Relativas as 
P r á t i c a s E p i d e m i o l ó g i c a s 
e m Serviços de Saúde 

As ações de saúde voltadas para o contro­
le das doenças transmissíveis e das epidemias 
são muito antigas e constituem as práticas mais 
tradicionais no campo da Saúde Coletiva, ao 
lado das ações de saneamento ambiental. 

A necessidade de reorientar e reorgani­
zar os serviços de saúde, de forma a atender 
aos princípios de universalização, eqüidade, 
integraliclade, democratização, controle social 
e qualidade na prestação dos serviços, tem 
levado os profissionais de saúde a procurar, 
no campo disciplinar da epidemiologia, res­
postas para as várias questões formuladas por 
esse processo de mudanças. Nesse movimen­
to de revisão, com vistas à construção do 
Sistema Único de Saúde (SUS) , os epi-
demiologistas inicialmente procuraram afirmar 
que as contribuições da disciplina não deve­
riam ficar restritas às tradicionais atividades 

de vigilância epidemiológica e que a raciona­
lidade epidemiológica encerra possibilidades 
mais amplas de atuação, não se restringindo 
ao fornecimento de elementos técnico-cientí-
ficos para um conjunto limitado de proble­
mas de saúde (Barata, 1993). 

Segundo Paim (1992), a Saúde Coletiva é 
um campo de práticas cujo objeto é consti­
tuído pelas necessidades sociais de saúde, 
sendo as condições sanitárias a expressão das 
condições materiais de existência dos grupos 
sociais. No sistema capitalista a estrutura de 
necessidades necessárias 3 sofre um processo 
de alienação, reduzindo-se à dimensão de 
consumo individual. Na esfera da saúde, as 
necessidades sociais se vêem restritas àque­
las que estão vinculadas à preservação e re­
paração da força de trabalho e àquelas que 
correspondem à realização da necessidade 
político-ideológica expressa nos "direitos dos 
consumidores". O que se pretende pontuar 
aqui é que as necessidades humanas sofrem 
um processo de empobrecimento, no sentido 
de que os indivíduos são reduzidos ao papel 
de meros consumidores de serviços assisten-
ciais, dietas especiais, exercícios, alimentos, 
vitaminas etc. (Mendes-Gonçalves, s/d). 

Nessa lógica do mercado em que o im­
portante é acumular e consumir, a organiza­
ção dos serviços de saúde é fortemente marca­
da pela ótica administrativa, isto é, pela busca 
da maior adequação entre meios e fins, toman­
do como momento privilegiado a organização 
e disposição dos meios (Paim, 1992). A existên­
cia de um problema de saúde por si só não 
basta para caracterizá-lo como necessidade 
social de saúde. Tal caracterização depende de 
uma "leitura" efetuada pelo Estado a partir de 

==1 Em português é inevitável a redundância entre 

necessidade como impulso, apetite, desejo e necessidade 

como dever ser, vínculo obrigatório. Em outras línguas 

temos duas palavras tais como need e necessity em inglês, 

besoin e necessité em francês e bedürfnis e notwendigkeit 

em alemão. 



uma análise das repercussões econômicas, das 
pressões políticas e das percepções sociais 
relativas ao problema. Essa "leitura" depen­
de, portanto, e fundamentalmente, da teoria 
acerca das relações Estado-sociedade e da 
possibilidade de expressão democrática das 
diferentes estruturas de necessidades dos gru­
pos sociais (Paim, 1992; Barata, 1990). 

Os sistemas locais de saúde aparecem 
como recurso tático no processo de transfor­
mação e redirecionamento das políticas de 
saúde, no interior de propostas de moderni­
zação do Estado e racionalização dos recur­
sos financeiros, materiais e humanos na pres­
tação dos serviços de saúde. Determinados 
atores sociais, profissionais de saúde, parti­
dos políticos e movimentos populares organi­
zados, buscam nesse processo formas de maior 
democratização do Estado e de construção de 
mecanismos de solidariedade social que pos­
sam facilitar a superação das desigualdades, 
pelo menos no nível do consumo de bens e 
serviços (Barata, 1990). 

A epidemiologia, enquanto disciplina 
científica, se constitui tomando como objeto 
de conhecimento e de práticas o processo 
saúde-doença no plano coletivo, supraindivi-
dual. Nesta dimensão, os corpos não podem 
ser tomados em suas características exclusiva­
mente biológicas, mas, necessariamente, de­
verão ser tratados como corpos sociais. Para 
permitir a previsão de fenômenos e a propo­
sição cie medidas de intervenção, a solução 
encontrada pela epidemiologia foi a redução 
do social, isto é, das complexas determinações 
sociais, a um conjunto de atributos passíveis 
de objetivação através de técnicas e instrumen­
tos de quantificação. Simultaneamente, proce­
deu-se à "naturalização" do social, esvaziando 
os processos sociais de seu conteúdo político 
intrínseco, transfonnando-os em "legalidades", 
menos ou mais imutáveis, postas à margem da 
história. Desta forma, a epidemiologia pode se 
tornar um instrumento racionalizador para as 
práticas de saúde em sua dimensão coletiva 
(Barata, 1990; Barreto & Alves, 1994). 

Entretanto, partindo das necessidades so­
ciais de saúde segundo uma perspectiva não 
alienada, isto é, buscando tomar as necessida­
des como expressão das potencialidades hu­
manas integrais, a epidemiologia procura in­
verter o pólo do planejamento em saúde, reti­
rando o foco das práticas de saúde organiza­
das nos serviços. Esta inversão do pólo de 
atenção deve permitir a apreensão do conjunto 
de necessidades tais como elas se apresentam 
na sociedade, na população em seu território, 
e não da forma como são recortadas, redefinidas 
e priorizadas pelos serviços de saúde. 

A captação das necessidades de saúde, 
ou seja, sua objetivação constitui o diagnósti­
co epidemiológico de saúde. Este diagnóstico 
representa o objeto construído para orientar a 
organização das atividades de intervenção. Ele 
representa a "demanda potencial", isto é, o 
conjunto dos problemas socialmente postos e 
que carecem de soluções ou respostas sociais 
(Castellanos, 1990). Partindo do princípio de 
que os serviços de saúde deveriam organizar-
se tendo por finalidade a satisfação das neces­
sidades sociais de saúde, tal como elas se 
apresentam nos planos coletivo e individual, o 
diagnóstico epidemiológico deverá orientar os 
planos de ação, delimitando o campo de atua­
ção e as opções possíveis (Barata, 1990). 

Além de fornecer uma "nova lógica" para a 
reorientação dos serviços de saúde a epide­
miologia também deverá ter papel destacado 
na avaliação desses serviços. A avaliação das 
atividades, programas e ações para além de 
seus aspectos técnicos, que envolvem a verifi­
cação de impacto e aspectos relativos aos cus­
tos financeiros, deverá levar em conta a ques­
tão do atendimento das expectativas deposita­
das pelos grupos sociais na eficácia das inter­
venções. Coloca-se mais uma vez aqui a ques­
tão da democratização dos serviços e da possi­
bilidade de controle social, na medida em que 
a avaliação deixe de levar em conta apenas os 
aspectos internos à organização das práticas 
para avaliar as transformações realmente opera­
das nas condições de vida dos grupos sociais. 



Nesse envolvimento da epidemiologia com 
o mundo dos serviços de saúde e das práti­
cas de prevenção e controle das doenças, 
freqüentemente emergem questões relativas à 
validade ou utilidade dos conhecimentos 
epidemiológicos, quer seja no âmbito mais 
restrito dos indivíduos, quer seja no âmbito 
mais ampliado da sociedade. Até que ponto 
a coleção interminável de fatores de risco 
identificados nas pesquisas epidemiológicas 
podem ser aplicados como elementos diagnós­
ticos ou prognósticos para os indivíduos ? Em 
que medida os riscos atribuíveis calculados 
em pesquisas epidemiológicas podem ser 
observados na operacionalização de propos­
tas de intervenção para as sociedades ? Trata-
se do problema da implicação ou predição 
possível, a partir de evidências construídas 
no plano coletivo (portanto em um plano 
particular) para os demais planos ou dimen­
sões da realidade, quais sejam, o plano sin­
gular dos indivíduos enquanto unidades iso­
ladas e o plano universal das sociedades 
enquanto totalidades complexas (Barreto & 
Alves, 1994; Taubes, 1995). 

Finalmente, cabe assinalar o progressivo 
direcionamento das práticas de prevenção e 
controle para o chamado enfoque de risco, 
isto é, para a focalização em segmentos po­
pulacionais identificados como portadores de 
maiores riscos em relação a certos proble­
mas, e o conseqüente abandono da tradição 
anterior de intervenções massivas nas quais 
todos eram igualmente afetados pelas medi­
das adotadas. Há aqui uma forte contradição 
entre os princípios de autonomia e liberdade 
e sua possibilidade concreta de realização, e 
um enorme descompromisso do Estado face 
aos grupos marginalizados e excluídos da 
sociedade. Constrói-se uma falsa equação 
entre "autoritarismo sanitário", de um lado, e 
"mercantilismo neo-liberal", de outro. Será 
possível conciliar, no plano das atividades de 
saúde, as necessidades de afirmação de indi­
víduos conscientes que intencionalmente fa­
zem sua história e as responsabilidades do 

Estado em modificar as condições de existên­
cia, tornando-as mais saudáveis para todos ? 

T e n d ê n c i a s d e D e s e n v o l v i m e n t o 
d a E p i d e m i o l o g i a 

Para avaliar as tendências de desenvolvi­
mento da área é preciso considerar, separa­
damente, aquilo que poderíamos denominar 
de epidemiologia hegemônica e epidemiolo­
gia contrahegemônica. 

Em relação à epidemiologia hegemônica 
a primeira questão que se apresenta é até 
que ponto existe, nesse grupo de praticantes, 
a percepção da crise de paradigma. Aparente­
m e n t e , p e l o v o l u m e das p u b l i c a ç õ e s 
especializadas e da divulgação nos meios de 
comunicação de massa, a epidemiologia he­
gemônica vai muito bem, obrigada ! Entretan­
to, os primeiros sinais da crise se fazem sen­
tir entre alguns acadêmicos americanos, no 
que diz respeito à produção teórica, e nas 
associações médicas, naquilo que se refere à 
"falência" da estrutura de Saúde Pública nos 
países centrais, principalmente nos Estados 
Unidos (Tauber, 1995; Federation of American 
Scientists, 1995). 

Há sinais evidentes do esgotamento do 
modelo de risco, tanto no que se refere às 
suas insuficiências teóricas quanto à sua rela­
tiva ineficiência prática, isto é, à incapacida­
de de produzir um discurso coerente e facil­
mente assimilável pelas pessoas, em termos 
de prevenção das doenças. 

As tendências que se esboçam na epide­
miologia hegemônica poderiam ser caracteri­
zadas como tentativas de maior "tecnificação" 
e formalização do campo, expressas na redu­
ção dos desenhos de investigação ao ensaio 
clínico controlado, como se observa na ver­
tente da epidemiologia clínica; no aprofunda­
mento das investigações de marcadores gené­
ticos tomados como "causa única" na produ­
ção das doenças; e na redução de toda expli­
cação à modelagem matemática. 



A epidemiologia contrahegemônica, por 
sua vez, vivência uma certa dificuldade de se 
estabelecer como alternativa à crise paradig­
mática. As tendências de superação da crise 
apontam em duas direções distintas. De um 
lado, há uma tentativa de, permanecendo no 
mesmo sistema de lógica formal, revalorizar 
as abordagens ecológicas como sucedâneo 
para a complexidade e para a exigência de 
uma compreensão da totalidade. Do mesmo 
modo, busca-se uma leitura das contribuições 
da "epidemiologia molecular", em que as 
interações genótipo/fenótipo mediadas pela 
cultura "senso lato" substituem a visão sim­
plista de determinismo causai (Susser, 1995). 

Por outro lado, há todo o desenvolvi­
mento promovido pela epidemiologia social 
latino-americana buscando incorporar a com­
preensão da gênese do processo saúde-doen-
ça na perspectiva da determinação social, 
superando assim a carência de uma teoria no 
âmbito da epidemiologia hegemônica e, ao 
mesmo tempo, reafirmando o compromisso 
histórico da disciplina com a denúncia e a 
superação das desigualdades sociais. Como 
afirma Breilh (1994), diante do "fogo cruza­
do" em que a Epidemiologia se encontra, resta 
aos praticantes optar entre três possíveis ca­
minhos: assumir a vitória da posição neo-li-
beral e acomodar-se ao trabalho funcional e 
apolítico da corrente hegemônica; impulsio­
nar a "terceira via" da social-democracia re­
formista; ou retomar o espírito crítico e a 
prática da transformação socialista. 

A história das idéias e práticas na Saúde 
coletiva e, em particular na Epidemiologia, 
tem sido marcada pela oposição pennanente 
entre compromissos reformistas e revolucioná­
rios. Daí o dilema vivido permanentemente 
pelos epidemiologistas, entre atuar para mini­
mizar, no plano dos fenômenos (vale dizer, do 
consumo), as condições decorrentes da forma­
ção social, ou desvelar essas contradições e 
trabalhar na direção de sua superação, ainda 
que no âmbito restrito da saúde e da doença. 

A primeira e mais fundamental questão 
ética que se impõe ao pesquisador é a acei­
tação ou o rechaço das condições concretas 
nas quais sua atividade de pesquisa terá que 
se desenvolver, isto é, a consideração do 
sentido segundo o qual seu próprio trabalho 
participará da construção e/ou transformação 
das regras de estruturação e funcionamento 
da sociedade. Caberia talvez lembrar a máxi­
ma atribuída a Protágoras — "o homem é a 
medida de todas as coisas" — ou seja, as 
coisas só adquirem valor do ponto de vista 
da vida humana; todo conhecimento só ad­
quire valor a partir da perspectiva de sua apli­
cabilidade e utilidade prática para o homem. 

Importa recuperar para a prática científi­
ca a dimensão ética, em seu sentido mais 
amplo, de compromisso dos cientistas com a 
realização da essência do homem enquanto ser 
genérico, não apenas naquilo que a atividade 
humana tenha de potencialidade para o con­
trole da Natureza, mas, principalmente, naqui­
lo que ela possa ter de busca da felicidade. 
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